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•

PROJETO DE LEI N°	 PL
01- 0685/2005

Altera dispositivos da Lei n° 11.036, de 11 de
julho de 1991, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 100 art. 10 e seu § 1° da Lei n° 11.036, de 11 de julho de 1991, passa a

exibir a seguinte redação:

"Art. 1° Pelo serviço noturno prestado das 19 horas às 23 horas, os

servidores que atuam na Rede Municipal de Ensino e nos Centros

Educacionais Unificados - CEUs terão o valor da respectiva hora-trabalho

acrescida de 30% (trinta por cento).

§ 1° Para os fins do disposto nesta lei, consideram-se:

I - servidores que atuam na Rede Municipal de Ensino, exclusivamente os
que integram as equipes de natureza técnica e docente das unidades

escolares;

II - servidores que atuam nos Centros Educacionais Unificados — CÉUS, os

que estejam designados para prestar serviços nestes.".

Art. 2° O parágrafo único do art. 4° da Lei n° 11.036, de 11 de julho de 1991,

passa a exibir a seguinte redação:

"Parágrafo único. Após a atribuição de classes/aulas e até o início do ano ou

semestre letivo, a direção da unidade escolar e do Centro Educacional
Unificado — CEU deverão encaminhar ao Gabinete do Secretário Municipal de

Educação a relação dos servidores que perceberão a hora-trabalho com
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

acréscimo previsto no artigo 1° desta lei, bem como qualquer alteração
posterior".

Art. 30 As despesas com a execução desta lei correrão por conta das

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.

Sala das Comissões,

,e, 4O
RÉLIO M c (ELi -Vere- bor

2



troseasrairtar.....

Folha n° 03  do proc. I
G g fde	

Adelina Citrene - 	 Parlamentar
RF. 100.406

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

JUSTIFICATIVA

Os Profissionais que atuam no período noturno nos Centros Educacionais
Unificados — CÉUs recebem tratamento diferenciado pela mesma jornada
de trabalho.

Esse tratamento discriminatório não se justifica, mormente diante da
disposição constitucional inserta no inciso XXXII do art. 70:

"proibição de distinção entre trabalho manual, técnico e intelectual
ou entre os profissionais respectivos".

O princípio da igualdade há que ser compreendido sob dois aspectos:

a) o da igualdade na lei, que constitui exigência destinada ao legislador
que, na elaboração da lei, nela não poderá incluir fatores de
discriminação;

b) o da igualdade perante a lei que, pressupondo lei já elaborada, traduz
exigência destinada aos Poderes Executivo e Judiciário, que, na aplicação
da norma, não poderão utilizar critérios discriminatórios.

Dissertando sobre o assunto em "Conteúdo Jurídico do Princípio da
Igualdade", Celso Antonio Bandeira de Mello, esclarece:

"As discriminações são recebidas como compatíveis com a
cláusula igualitária apenas e tão-somente quando existe um
vínculo de correlação lógica entre a peculiaridade diferencial
acolhida por residente no objeto, e a desigualdade de tratamento,
em função dela conferida, desde que tal correlação não seja
incompatível com interesses prestigiados na Constituição.

3



Folha n°_____45 do proc.
N° jç

Adelina Ce -	 . Parlamentar
RF 100.406

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

O ponto nodular para exame da correção de uma regra em face do

princípio isonômico reside na existência ou não da correlação
lógica entre o fator erigido como critério de discrímen e a

discriminação legal decidida em função dele.

Tem-se que investigar, de um lado, aquilo que é erigido em critério

discriminatório e, de outro lado, se há justificativa racional para, à

vista do traço desigualador adotado, atribuir específico tratamento
jurídico construído em função da desigualdade afirmada.

É agredida a igualdade quando o fator diferencial adotado para
qualificar os atingidos pela regra não guarda relação de pertinência
lógica com a inclusão ou exclusão no benefício deferido ou com a

inserção ou arrendamento do gravame imposto".

Desse modo, a correção da situação de desigualdade na remuneração do
trabalho dos servidores dos Centros Educacionais Unificados — CÉUS,
como a preconizada neste projeto, é um imperativo constitucional dirigido
ao legislador em todos os níveis da federação.

Pela intenção que encerra, que faz o projeto merecedor da atenção de
todos, solicito a aprovação pelos meus Pares.
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Tendo em vista o disposto no art. 212, incisos III e IV do R.I., sobre o assunto
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

16 - PAR
16- 0364/2006

PARECER N°	 DA COMISSÃO DE
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 685/05

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Aurélio Miguel, que
visa estender a gratificação dos servidores que atuam na Rede Municipal de
Ensino, pelo serviço noturno prestado das 19 horas às 23 horas, aos servidores
que atuam nos Centros Educacionais Unificados — CEUS.

Nada obsta o prosseguimento do presente projeto de lei que encontra
fundamento no art. 30, I da Constituição Federal e no art. 13, I da Lei Orgânica.

Com efeito, segundo disposto no art. 30, I, da Constituição Federal:

"Art. 30 — Compete aos Municípios:
I — legislar sobre assuntos de interesse local".

Nesse diapasão, a Lei Orgânica do Município reza:

"Art. 13 — Cabe à Câmara, com sanção do Prefeito, não exigida esta para o
especificado no artigo 14, dispor sobre as matérias de competência do
Município, especialmente:
I — legislar sobre assuntos de interesse local".

A propositura encontra fundamento ainda no art. 37, caput, da L.O.M.,
segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou comissão
permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos.

Mas não é só.

A propositura visa assegurar a aplicação de um importante princípio
constitucional, o princípio da isonomia ou da igualdade (art. 5°, inciso I, da
Constituição Federal).

Isso porque os profissionais que atuam no período noturno nos Centros
Educacionais Unificados — CÉUS recebem tratamento diferenciado pela mesma
jornada de trabalho.

p10685-05enc	 1
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Processo n°
Fábio de Castro Paiva
Reg. 11.120 9/

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Esse tratamento discriminatório não se coaduna ainda com o disposto no art.
70, inciso XXXII, da Constituição Federal que determina:

"Art. 7° São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que
visem à melhoria de sua condição social:

XXXII — proibição e distinção entre trabalho manual, técnico e intelectual ou
entre profissionais respectivos".

O princípio da igualdade há que ser compreendido sob dois aspectos:

a) o da igualdade na lei, que constitui exigência destinada ao legislador que, na
elaboração da lei, nela não poderá incluir fatores de discriminação;

b) o da igualdade perante a lei que, pressupondo lei já elaborada, traduz
exigência destinada aos Poderes Executivo e Judiciário que, na aplicação da
norma, não poderão utilizar critérios discriminatórios.

Dissertando sobre o assunto em "Conteúdo Jurídico do Princípio da
Igualdade", Celso Antônio Bandeira de Mello esclarece:

"As discriminações são recebidas como compatíveis com a cláusula igualitária
apenas e tão-somente quando existe um vínculo de correlação lógica entre a
peculiaridade diferencial acolhida por residente no objeto, e a desigualdade de
tratamento, em função dela conferida, deste que tal correlação não seja
incompatível com interesses prestigiados na Constituição.

O ponto nodular para exame da correção de uma regra em face do princípio
isonômico reside na existência ou não da correlação lógica entre o fato erigido
como critério de discrímen e a discriminação legal decidida em função dele.

Tem-se que investigar, de um lado, aquilo que é erigido em critério
discriminatório e, de outro lado, se há justificativa racional para, à vista do traço
desigualador adotado, atribuir específico tratamento jurídico construído em
função da desigualdade afirmada.

p10685-05enc	 2
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

j

É agredida a igualdade quando o fator diferencial adotado para qualificar os
atingidos pela regra não guarda relação de pertinência lógica com a inclusão ou
exclusão no beneficio deferido ou com a inserção ou arrendamento do gravame
imposto."

Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação,
é dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões
Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa.

Pelo exposto, somos

PELA LEGALIDADE E CONSTITUCIONALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, em O 3 /5/ Oó



Para relatar.
Sa9fa
Ern c)

f. o Públi

,0•"*""1/'
Presidenle

Obs: o	 o para manifesta;ã
ter ., do § 3°, artigo 63 d,R.

é de 8 dias, n sObs: o
Y."
R.I.

as, n s

bout,, Corni.,...7;ão de
Adrn .	•	 jiotica

Erri, OS" /  .5- I 06

FABIO Dal\ STRO P VA
RF 11.120
Secretanr

Recebido na Comissão de
Administração Pública

Em , ailaç Le2É _às ii:30Á

ULO Z-!!!.'3EX;
Sio-RF 11.123

7{N
.
obre Vereador / À No Vereadora
ilIVS O it., 	 .~

waexamyrawiansesifflawaneweeffmaffiva....

/

r----:—Cs,t, MARP,. M .V\-!ICPAL DE SÃO PAULO,„	 —	 ., ,rubdcado 413'0 t
i---- 3i-f-,....J:.„.....:.,,

fl,26/PC
/‘ x...-1

1",-.:•,-,-; -lvt23
..~~11.11111~1101~.~.~.



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

........................_.....,

1
 Fo.WAs a. — 129_ do 1!

#.4.. b., L.:,....:„....—: 1' ...a.., .....— ,......
Pr,,..h...4.,o4o 6 gj- /as- 1

,
tio44o hx0-4": ~Is

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO

PÚBLICA

Na qualidade de relator do Projeto de Lei n g 685/05, de autoria do nobre
Vereador Aurélio Miguel, que objetiva estender, aos servidores que atuam nos Centros
Educacionais Unificados (CEUS) a gratificação a que fazem jus os servidores que atuam na
Rede Municipal de Ensino, pelo serviço noturno prestado das 19 às 23 horas, solicito o
encaminhamento do seguinte pedido de informações para a Secretaria Municipal da
Educação:

a) Já existe alguma iniciativa sobre a matéria em tela?
b) Qual é a posição sobre a viabilidade da propositura?
c) Há alguma sugestão no sentido de melhorar a iniciativa ora proposta?

São Paulo, 19 de maio de 2006

gU-P7
VEREADOR GILSON BARRETO

•
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06.deS'áo Paulo,

Presi
omissão de Ad -stração Pública

PL 685/05

Ao Gabinete da Presidência

Senhor Presidente

Solicito a V. Exa, na forma e nos termos regimentais, o encaminhamento
ao Executivo, dos quesitos formulados pelo nobre Vereador Gilson Barreto.

Defiro, nos termos do artigo 68 do Regimento Interno.

São Paulo, 1 14- de	 JONS0	 de 2006.
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OFICIO SGP - 15 n°	 /06

Senhor Prefeito,

São Paulo, 7 de junho de 2006.

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de
Administração Pública e nos termos do art. 68 do Regimento Interno,
encaminho a Vossa Excelência cópia do Projeto de Lei n° 685/2005, de
autoria do Vereador Aurélio Miguel - que "Altera dispositivos da Lei n° 11.036,
de 11 de julho de 1991, e dá outras providências", solicitando-lhe que nos
envie subsídios para que a referida Comissão possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
meus protestos de elevado apreço e distinta consideração.

Ç
àTO TRIPOLI

Pr sidente

Anexo: fotocópias do PL n° 685/2005, solicitação do Presidente da Comissão.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

SGP15/hht
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

e

São Paulo, 19 de junho de 2006.

Recebi ofício SGP-15 n° 97/06, de 7/06/06

solicitando ao Executivo informações referentes ao Projeto de Lei n° 685/05,

de autoria do Vereador Aurélio Miguel. 	 if";,A .....

Anexo: fotocópia do PL n° 685/05 e despacho da



CÂMAR ,."MPAL DE SÃO PAULO •



FolUn —	 11
vwxuanre..wrzett~earamanzamemenseacal

cgilor
Hèo 1-1c3çi ~inch!
Reg. 11123 j‘-‘,,.

W~.1.1.~6~~17W5.71. Mire=.,ECE=Zines

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
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São Paulo, 19 de junho de 2006.

Recebi ofício SGP-15 n° 97/06, de 7/06/06

solicitando ao Executivo informações referentes ao Projeto de Lei n° 685105,

de autoria do Vereador Aurélio Miguel.	 DT.

20 JLIC4 2006
1

1RECEBIDO

Anexo: fotocópia do PL n° 685/05 e despacho da comissão solkitfinte.

ANA LUZA ES TORRES FERRE/RA
RF . 5M1.D33.1.01

Sen-ATL
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Secretário
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15- DOCREC
15- 1095/2006

Senhor Presidente

Por meio do ofício referenciado, ao qual ora me

reporto, foi transmitida a este Gabinete solicitação de envio de subsídios,

formulada pela Comissão de Administração Pública dessa Egrégia Câmara,

relativamente do Projeto de Lei n° 685/05, de autoria do Vereador Aurélio Miguel,

que altera dispositivos da Lei n° 11.036, de 11 de julho de 1991.

Isto posto, remeto a Vossa Excelência cópia

reprográfica das informações prestadas pelos órgãos competentes, valendo-me

do ensejo para renovar meus protestos de elevado apreço e consideração.

4

Ao

Excelentíssimo Senhor

ROBERTO TRIPOLI

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

Ç''n

JANUMMO/drs
Resp 685-05

SGM - 002
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Interessado: SGM/ATL
Assunto: Projeto de Lei n° 685/05

• SME G
Senhora Chefe de Gabinete

do Memorando n° 1333/2005 — ATL III 	 em 07/11/2005 	

Trata o presente de Projeto de Lei n° 685/05 de autoria do Nobre Vereador Aurélio Miguel
propondo alteração de dispositivos da Lei n° 11.036, de 11 de julho de 1991, que dispõe
sobre o serviço noturno de servidores que atuam na Rede Municipal de Ensino, e dando
outras providências.

Em síntese a propositura visa estender o pagamento pelo serviço noturno prestado no
horário das 19h às 23 horas, aos servidores que atuam nos Centros Educacionais
Unificados — CEUs, da Secretaria Municipal de Educação.

Em que pese o mérito da propositura,  manifestamo-nos pelo veto total, pelas razões a
seguir expostas:

a) a gratificação por serviço noturno devida aos Profissionais de Educação — integrantes
das equipes técnicas e docentes - encontra-se disciplinada pela Lei n° 11.229, de 26 de
junho de 1992, nos artigos 80 a 82, na seguinte conformidade:

- pelo serviço prestado no horário das 19 horas às 23 horas, os Profissionais de
Educação em exercício nas unidades escolares, terão o valor da respectiva hora-aula
ou hora-trabalho acrescido de 30% (trinta por cento);
- somente serão remuneradas as horas prestadas em serviço noturno com o
acréscimo de 30%, quando os horários de trabalho abrangerem períodos diurnos e
noturnos;
- arredondamento para unia hora das frações de tempo iguais ou superiores a 30
(trinta) minutos;
- remuneração relativa ao serviço noturno devida proporcionalmente nos descansos
semanais, feriados, dias de ponto facultativo, férias, recessos escolares e demais
afastamentos e licenças remunerados;
- não incorporação aos vencimentos do Profissional de Educação.

Vri\.)
Merisa Monteiro Oliver

Assesson; SGWATL
OAB,SP 96742



Por fim, entendemos que a presente propositura contraria o disposto no artigo 37, 2°, da
Lei Orgânica do Município de São Paulo.

À criteriosa análise e consideração de V.Sa.

Em 07/11/2005
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b) extensão do referido beneficio aos integrant- w ao Quadro de Apoio à Educação - Agente
Escolar e Auxiliar Técnico de Educação - Classes I e II, de acordo com o artigo 8° da Lei
n° 12.396, de 02 de julho de 1997, nas mesmas bases e condições previstas nos artigos 80 a
82 da Lei n°11.229/92;

c) os Profissionais de Educação bem como os ocupantes de cargos de Agente Escolar e de
Auxiliar Técnico de Educação - Classes I e II, em exercício nas unidades educacionais que
integram os CEUs, já percebem a remuneração pelo serviço noturno prestado no horário
das 19h às 23 horas;

d) os servidores do Quadro de Pessoal do Nível Básico: Agente de Apoio, incluindo os em
exercício nas unidades educacionais dos CEUs e, se houver, no próprio CEU, percebem o
valor da respectiva hora trabalho acrescido de 25% (vinte e cinco por cento) pelo serviço
noturno prestado no horário das 22h às 6h, conforme disposto no artigo 104 da Lei n°
8.989, de 29 de outubro de 1979;

e) a proposta não especifica os profissionais em exercício nos CEUs que serão
considerados para os fins que especifica em seu artigo 1°., podendo gerar questionamentos
face à sua amplitude - "servidores que atuam nos Centros Educacionais Unificados -
CEUs....".

Mariza Leiko Kubo
Assessor Técnico

CONAE 2/SME

Mansa Monteiro (Over
Assessora -- SGM/ATL

OAB-SP 96742



SGM/ATL
Sra. Assessora Chefe

Em 08.11.2005.
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Interessado : SGIWATL
Assunto	 : PL n.° 685/05, de autoria do Legislativo

Em atenção à solicitação formulada referente ao Projeto de Lei n.2
685/05, e tendo em vista as conclusões alcançadas pela Assessoria Técnica da
Divisão de Recursos Humanos, que refletem a posição desfavorável desta
Pasta, retornamos o presente a Vossa Senhoria, manifestando-nos pelo veto
total à propositura em questão.
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PREFEITURA DA CIDADE DE SÃO PAULO-

Folha de Informação n° 	

Do processo n° 2006-0.163.755-7

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo
ASSUNTO:	 Projeto de Lei n° 685/2005 - Vereador Aurélio Miguel - Altera

dispositivos da Lei n° 11.036, de 11 de julho de 1991.

em 06/07/2006 (a):ãe

SME-G
Sra. Chefe de Gabinete

Em atenção ao solicitado, informamos que:

a) não existe iniciativa sobre a matéria em tela por parte da SME;

b) a propositura é inviável, posto que o assunto já se encontra disciplinado para
os Profissionais de Educação que atuam nas unidades escolares, bem como
nos CEUs, conforme já expressamos em nossa manifestação anexada às fis
14/15.

A proposta apresentada restringirá o pagamento da gratificação pelo serviço
noturno aos que integram a equipe técnica e docente das unidades escolares
da Rede Municipal de Ensino, sendo que atualmente são beneficiados
também os integrantes do Quadro de Apoio (Agentes Escolares e Auxiliares
Técnicos de Educação).

Por outro lado, não discrimina os cargos / funções dos servidores que atuam
nos CEUs, que devem ser beneficiados, o que é impróprio. Da mesma forma,
entendemos imprópria a redação: "que estejam designados para prestar
serviços", uma vez que excluirá os lotados, os nomeados.

A propositura também é inviável por contrariar o disposto no artigo 37, §3°
da Lei Orgânica do Município.

c) A proposta só poderia melhorie não interferisse no que já está regulamentado
para a Rede Municipal de Ensino e se discriminasse quais os cargos / funções
do CEU que pretende beneficiar, sem que seja ferido o princípio de isonoruia.

Da forma como se apresenta e pelas razões expostas no presente, manifestamo-nos
pelo veto total da propositura, caso venha a ser aprovada pela Egrégia Câmara Municipal de São
Paulo.

À consideração de VS'.
São Paulo, 06/07/06.

projeto de lei 2 DGY/lal

smE -GAB lvt.041/4iv
Mezriza Leiko Kubo

Assessor Técnico
CONe 2i / S.ME

Mansa ~iro ()tiver
Assessora -- SGWATL,

OAB-SP 96742
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lkdo Processo n.° 2006-0.163.755-7 em 12.07.06 (a)Nsi:(z,
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Interessado : Câmara Municipal de São Paulo
Assunto : Ref. ao Projeto de Lei n. 9 685/2005, de iniciativa do Vereador

Aurélio Miguel, que dispõe sobre alteração de dispositivos da
Lei n.9 11.036, de 11 de julho de 1991. Pedido de envio de
subsídios formulado pela Comissão de Administração Pública
da Câmara. Adoção de providências para o devido
atendimento.

SGM/ATL
Sra. Assessora Chefe

Em atenção ao requerido às fls. 17, retornamos o presente a Vossa

Senhoria com a manifestação retro da Assessoria Técnica da Divisão de

Recursos Humanos desta Pasta, ora endossada.

Em 12.07.2006.
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Favorável, pelo exposto,A5 parecer.

Sala da Comissão 6 Administração Pública, em 0011%.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

PARECER 1\1 2 	DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO

PÚBLICA SOBRE O PROJETO DE LEI N 2 685/05.

VOTO EM SEPARADO DO VEREADOR AURÉLIO NOMURA SOBRE O
PROJETO DE LEI NQ 685/05.

O presente projeto, de autoria do nobre Vereador Aurélio Miguel,
visa estender a gratificação a que fazem jus os servidores que atuam na Rede
Municipal de Ensino aos servidores que atuam nos Centros Educacionais
Unificados (CEUS), pelo serviço noturno prestado das 19 às 23 horas.

Na justificativa, o autor argumenta que há necessidade de corrigir
uma injustiça na remuneração do trabalho dos servidores dos Centros
Educacionais Unificados (CEUS), que percebem valor menor do que seus
colegas que atuam nas demais unidades da Rede Municipal de Ensino.

A Comissão de Constituição e Justiça apresentou parecer pela
legalidade da iniciativa.

O projeto em análise reveste-se de elevado interesse público,
motivo pelo qual esta Comissão posicionkfiae favoravelmente a sua aprovação.

17- RELCOM
17- 4136/2006
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

VOTO VENCIDO DO RELATOR VEREADOR GILSON BARRETO

SOBRE O PROJETO DE LEI N 2 685/05
PARECER N 2	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
SOBRE O PROJETO DE LEI N 2 685/05.

De autoria do nobre Vereador Aurélio Miguel, o presente projeto
objetiva estender, aos servidores que atuam nos Centros Educacionais
Unificados (CEUS) a gratificação a que fazem jus os servidores que atuam na
Rede Municipal de Ensino, pelo serviço noturno prestado das 19 às 23 horas.

De acordo com a justificativa, objetiva-se corrigir uma injustiça na
remuneração do trabalho dos servidores dos Centros Educacionais Unificados
(CEUS), que percebem valor menor do que seus colegas que atuam nas demais
unidades da Rede Municipal de Ensino.

A Comissão de Constituição e Justiça apresentou parecer pela
legalidade da iniciativa.

No âmbito da competência desta Comissão, foram solicitadas
informações ao Executivo sobre a viabilidade da matéria. O Executivo posicionou-
se contrariamente à propositura em tela, argumentando que a matéria já se
encontra disciplinada pela Lei n2 11.229/92, que acresce 30% ao valor da hora-
aula dos Profissionais da Educação em exercício nas unidades escolares. Os
ocupantes de cargos de Agente Escolar e de Auxiliar Técnico de Educação já
percebem a remuneração pelo serviço noturno prestado no horário das 19 h às
23 h. Por fim, a iniciativa não especifica quais profissionais em exercício nos
CÉUS serão considerados para os fins que especifica em seu artigo 1 2 , o que
pode gerar questionamentos.

O projeto em análise, apesar de revestir-se de elevado interesse
público, não deve prosperar, tendo em vista os motivos supracitados.

Contrário, pelo exposto, o parecer.

Sala da Comissão de Administração Pública, em C)i

Presidente

..e,‘"D •	 RetC1;r7

'17- RELCOM
17- 4135/2006
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Câmara Municipal de São Paulo
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VOTO EM SEPARADO DO VEREADOR CARLOS APOLINÁRIO SOBRE O PROJETO DE
LEI N° 685/2005.

De autoria do nobre Vereador Aurélio Miguel, pretende o presente projeto de lei
estender a gratificação dos servidores que atuam na Rede Municipal de Ensino, pelo serviço
noturno prestado das 19 às 23 horas, aos servidores que atuam nos Centros Educacionais
Unificados — CEUS.

A Comissão de Constituição e Justiça proferiu parecer de legalidade, oferecendo, no

4111,	
entanto substitutivo às fls. 6 a 8.

Quanto ao mérito, e assim exclusivamente, não obstante o apoio incondicional que
este Plenário oferece às iniciativas de políticas públicas de valorização dos serviços públicos
e dos seus agentes, estamos diante de circunstância em que nos parece pouco viável o
critério de atribuição e fiscalização do bem em comento, o que recomenda curvatura para o
sentido de preservação de princípios gerais de razoabilidade e controle administrativos,
objetivos para os quais demonstra-se carente o projeto.

Em face do exposto, contrário é o nosso parecer.

Sala da Comissão de Educação, Cultura e Esportes, 	 006/0i

Vereadof/Carlos Apolinário

17- RELCOM
17- 607012007
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PARECER N°	 DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E
ESPORTES SOBRE O PROJE i 	 -EI N° 685/2005.

De autoria do nobre Vereador Aurélio Miguel, pretende o presente projeto de lei
estender a gratificação dos servidores que atuam na Rede Municipal de Ensino, pelo serviço
noturno prestado das 19 às 23 horas, aos servidores que atuam nos Centros Educacionais
Unificados - CEUS.

A Comissão de Constituição e Justiça proferiu parecer de legalidade, oferecendo, no
entanto substitutivo às fls. 6 a 8.

Quanto ao mérito, e assim exclusivamente, nada há a opor tendo em vista o apoio
incondicional que este Plenário oferece às iniciativas de políticas públicas de valorização dos
serviços públicos e dos seus agentes.

Em face do exposto, favorável é o nosso parecer.

Sala da Comissão de Educação, Cultura e Esportes, /24,„ c20/03 /0"1-
Ns _

CECE/sca

17- RELCOM
17- 601212007
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Senhor Presidente: \
Encaminho-lhe para as de providênci

WYdytran

e Finanças	 amento
sidente da o são

Interno.

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que o Executivo responda os
seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei n° 685/2005:

1°) Complementando informações solicitadas e respondidas pelo Executivo a
respeito do projeto em questão, solicito a informação de qual é o impacto financeiro da
proposta e, em havendo, se há cobertura orçamentária e financeira pertinente?

2°) Se aprovado o projeto, a conseqüência seria a criação de novas despesas,
caracterizadas como de caráter continuado; neste caso, não haveria incompatibilidade com
a Lei de Responsabilidade Fiscal?

3°) Qual a opinião do Executivo sobre a propositura?

Autorizo o e~inhamento, nos termos do artigo 46, inciso VIII, do Regimento

Ver. Anton0-e1os Rodrigues
gresidente

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www,camarasp,gov.br
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CAUARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
São Paulo, 09 de novembro de 2007.

25 - OF-SGP15
25- 0517/2007

Senhor Prefeito,

Em atenção ao deliberado pela Douta Comissão de Finanças e
Orçamento, e nos termos do art. 68 do Regimento Interno, encaminho a
Vossa Excelência fotocópia do PL 685/2005, de autoria do Vereador Aurélio
Miguel, que "Altera dispositivos da Lei n° 11.036, de 11 de julho de 1991, e dá
outras providências", solicitando que nos envie os subsídios necessários para
que a Comissão possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
meus protestos de elevado apreço e distinta consideração.

ANTONIO apARLOS RODRIGUES
/Presidente

Anexo: fotocópias do PL 685/2005 e do despacho da Comissão solicitante.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo
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2 1 Nov 2007

RECEBIDO

São Paulo, 14 de novembro de 2007.

Recebi Ofício SGP-15 n° 0517/2007, de

09/11/07, solicitando informações acerca do PL 0685/2005 de autoria do

Vereador Aurélio Miguel, que altera dispositivos da Lei n° 11.036, de 11 de

julho de 1991, e dá outras providências".

•	 Anexo: cópia do PL 0685/2005 e Requerimento da Comissão solicitante.

LU1A	 FERRE;RA
RF' SC5.0,53.1.01

SOM-ATL



GABINETE DO PREFEITO

São Paulo, 12 de dezembro de 2007.
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Processo rvQ. 2006-0.163.755-7

15 - DOCREC
15-4295/2007

Senhor Presidente

Por meio do ofício referenciado, ao qual ora me

reporto, foi transmitida a este Gabinete solicitação de envio de subsídios,

formulada pela Comissão de Finanças e Orçamento dessa Egrégia Câmara,

relativamente ao Projeto de Lei n g 685/2005, de autoria do Vereador Aurélio

Miguel, que altera dispositivos da Lei n 2 11.036, de 11 de julho de 1991.

Isto posto, remeto a Vossa Excelência cópia

reprográfica das informações prestadas pela Secretaria Municipal de Educação,

que revelam o posicionamento contrário daquela Pasta à aprovação da

propositura.

Valho-me da oportunidade para renovar meus

protestos de apreço e consideração.

	 C>ã-fLk.t_
CLOVIS DE BARROS CARVALHO
Secretário do Governo Municipal

Ao

Excelentíssimo Senhor

ANTONIO CARLOS RODRIGUES

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JANVMMO/bam
Resp 685-05

RECEBIDO - SGP-22

19 DEZ 2007

PROTOCOLO LEGISLATIVO

SGM -002
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do Memorando n° 1333/2005 ATL III	 em 07/11/2005
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34.7. 721,594.40

CONAW

Interessado: SGM/ATL
Assunto: Projeto de Lei n° 685/05

SME G
Senhora Chefe de Gabinete

Trata o presente de Projeto de Lei n° 685/05 de autoria do Nobre Vereador Aurélio Miguel
propondo alteração de dispositivos da Lei n° 11.036, de 11 de julho de 1991, que dispõe
sobre o serviço noturno de servidores que atuam na Rede Municipal de Ensino, e dando
outras providências.

Em síntese a propositura visa estender o pagamento pelo serviço noturno prestado no
horário das 19h às 23 horas, aos servidores que atuam nos Centros Educacionais
Unificados — CEUs, da Secretaria Municipal de Educação.

Em que pese o mérito da propositura,  manifestamo-nos pelo veto total, pelas razões a
seguir expostas:

a) a gratificação por serviço noturno devida aos Profissionais de Educação — integrantes
das equipes técnicas e docentes - encontra-se disciplinada pela Lei n° 11.229, de 26 de
junho de 1992, nos artigos 80 a 82, na seguinte conformidade:

- pelo serviço prestado no horário das 19 horas às 23 horas, os Profissionais de
Educação em exercício nas unidades escolares, terão o valor da respectiva hora-aula
ou hora-trabalho acrescido de 30% (trinta por cento);
- somente serão remuneradas as horas prestadas em serviço noturno com o
acréscimo de 30%, quando os horários de trabalho abrangerem períodos diurnos e
noturnos;
- arredondamento para uma hora das frações de tempo iguais ou superiores a 30
(trinta) minutos;
- remuneração relativa ao serviço noturno devida proporcionalmente nos descansos
semanais, feriados, dias de ponto facultativo, férias, recessos escolares e demais
afastamentos e licenças remunerados;
- não incorporação aos vencimentos do Profissional de Educação.
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b) extensão do referido beneficio aos integrantes`do Quadro de Apoio à Educação — Agente
Escolar e Auxiliar Técnico de Educação — Classes I e II, de acordo com o artigo 8° da Lei
n° 12.396, de 02 de julho de 1997, nas mesmas bases e condições previstas nos artigos 80 a
82 da Lei n° 11.229/92;

c) os Profissionais de Educação bem como os ocupantes de cargos de Agente Escolar e de
Auxiliar Técnico de Educação — Classes I e II, em exercício nas unidades educacionais que
integram os CEUs, já percebem a remuneração pelo serviço noturno prestado no horário
das 19h às 23 horas;

d) os servidores do Quadro de Pessoal do Nível Básico: Agente de Apoio, incluindo os em
exercício nas unidades educacionais dos CEUs e, se houver, no próprio CEU, percebem o
valor da respectiva hora trabalho acrescido de 25% (vinte e cinco por cento) pelo serviço
noturno prestado no horário das 22h às 6h, conforme disposto no artigo 104 da Lei n°
8.989, de 29 de outubro de 1979;

e) a proposta não especifica os profissionais em exercício nos CEUs que serão
considerados para os fins que especifica em seu artigo 1°., podendo gerar questionamentos
face à sua amplitude — "servidores que atuam nos Centros Educacionais Unificados —
CEUs....".

Por fim, entendemos que a presente propositura contraria o disposto no artigo 37, § 2°, da
Lei Orgânica do Município de São Paulo.

À criteriosa análise e consideração de V.Sa.

Em 07/11/2005

'}k-tX/4,af
Mariza Leiko Kubo
Assessor Técnico

CONAE 2/SME
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Interessado : SGM/ATL
Assunto	 : PL n.9 685/05, de autoria do Legislativo

SGWATL
Sra. Assessora Chefe

Em atenção à solicitação formulada referente ao Projeto de Lei n.9-
685/05, e tendo em vista as conclusões alcançadas pela Assessoria Técnica da
Divisão de Recursos Humanos, que refletem a posição desfavorável desta
Pasta, retornamos o presente a Vossa Senhoria, manifestando-nos pelo veto
total à propositura em questão.

Em 08.11.2005.
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PREFEITURA DA CIDADE DE SÃO PAULO

SME-G
Sra. Chefe de Gabinete CC=I A

Mariza Leiko Kubo
Assessor Técnico
CONAE-2 / SME

projeto de lei 2 DG Y/lal

Do processo n° 2006-0.163.755-7

Folha de Informação n°  1) 
em 06/07/2006 (a):Mi2 .ji

4 ux. Adm. ErNwo

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo
ASSUNTO:	 Projeto de Lei n° 685/2005 — Vereador Aurélio Miguel — Altera

dispositivos da Lei n° 11.036, de 11 de julho de 1991.

Em atenção ao solicitado, informamos que:

a) não existe iniciativa sobre a matéria em tela por parte da SME;

b) a propositura é inviável, posto que o assunto já se encontra disciplinado para
os Profissionais de Educação que atuam nas unidades escolares, bem como
nos CEUs, conforme já expressaMos em nossa manifestação anexada às lis
14/15.

A proposta apresentada restringirá o pagamento da gratificação pelo serviço
noturno aos que integram a equipe técnica e docente das unidades escolares
da Rede Municipal de Ensino, sendo que atualmente são beneficiados
também os integrantes do Quadro de Apoio (Agentes Escolares e Auxiliares
Técnicos de Educação).

Por outro lado, não discrimina os cargos / funções dos servidores que atuam
nos CEUs, que devem ser beneficiados, o que é impróprio. Da mesma forma,
entendemos imprópria a redação: "que estejam desianados para prestar
serviços", uma vez que excluirá os lotados, os nomeados.

A propositura também é inviável por contrariar o disposto no artigo 37, §30
da Lei Orgânica do Município.

c) A proposta só poderia melhor'se não interferisse no que já está regulamentado
para a Rede Municipal de Ensino e se discriminasse quais os cargos / funções
do CEU que pretende beneficiar, sem que seja ferido o princípio de isonomia.

Da forma como se apresenta e pelas razões expostas no presente, manifestamo-nos
pelo veto total da propositura, caso venha a ser aprovada pela Egrégia Câmara Municipal de São
Paulo.

À consideração de VS.
São Paulo, 06/07/06.
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do Processo n. 2 2006-0.163.755-7 em 12.07.06 (a)...
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CÉLIA REGINA GUTDON FALÓTICO
Chefe de dàbinete

SME/G

MA R G/ads
Despi 207

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
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Folha de informação n.2 	

Interessado : Câmara Municipal de São Paulo
Assunto : Ref. ao Projeto de Lei n. 9 685/2005, de iniciativa do Vereador

Aurélio Miguel, que dispõe sobre alteração de dispositivos da
Lei n.-9 11.036, de 11 de julho de 1991. Pedido de envio de
subsídios formulado pela Comissão de Administração Pública
da Câmara. Adoção de providências para o devido
atendimento.

SGM/ATL
Sra. Assessora Chefe

Em atenção ao requerido às fls. 17, retornamos o presente a Vossa
Senhoria com a manifestação retro da Assessoria Técnica da Divisão de

Recursos Humanos desta Pasta, ora endossada.

Em 12.07.2006.

hl.



Gratificação serviço noturno - servidores dos CEUs
dados para cálculo do impacto

cargo
vencimentos cálculo horário noturno situação atual situação- 44 CEUs

padrão verba repr.
gratific.
função total

valor hora
trabalho

_,.total

mensal

percentual
de 30%

quant.
servidores

total mensal
módulo
total

total mensal

Gestor 2.418,97 - 777,58 3.196,55 13,31 1.171,28 351,38 25 8.784,50 44 15.460,72
Coord.Núcleo Educac. 2.418,97 706,89 3.125,86 13,02 1.145,76 343,72 23 7.905,56 44 15.123,68
Coord.Ação Cultural 1.356,69 1.986,27 3.342,96 13,92 1.224,96 367,48 21 7.717,08 44 16.169,12
Coord.Esportes 1.356,69 1.986,27 3.342,96 13,92 1.224,96 367,48 22 8.084,56 44 .16.169,12
Coord.Projetos 2.418,97 494,82 2.913,79 12,14 1.068,32 320,49 22 7.050,78 44 14.101,56
Coord.Projetos 1.121,21 1.625,13 2.746,34 11,44 1.006,72 302,01 125 37.751,25 264 79.730,64
Assistente Técnico I 1.019,32 1.444,56 2.463,88 10,26 902,88 270,86 44 11.917,84 88 23.835,68
Bibliotecário 1.837,93 1.837,93 7,65 673,20 201,96 30 6.058,80 132 26.658,72
Técnico de Ed.Fisica 918,97 918,97 7,65 673,20 201,96 189 38.170,44 308 62.203,68
Assist.Gest.Pol.Públ. 644,26 644,26 2,68 235,84 70,75 141 9.975,75 440 31.130,00

total mês - 642 143.416,56 1452 300.582,92

observações:

1. padrão de vencimentos - cargos de provimento de carreira considerado o QPE 18 C na Jornada de 40 horas semanais de trabalho

2. padrão de vencimentos - Bibliotecário/Técnico de Ed.Física - considerados os valores previstos no QP Nível Superior

. 3. cálculo do horário noturno - total mensal - considerado valor hora trabalho X 88 horas mensais, como /imite máximo (4horas dia x 22 dias úteis)

4. situação atual - quantidade de servidores atualmente no exercício dos cargos nos CEU s

5. situação - 44 CEUs - considerada a totalidade de cargos

6. AGPP - considerado a referência inicial dos cargos

data base: 30,11.07



rolha c/. 33
n°

PREMITURA DA CEDAM DE

SME/ATP/NPC
Senhora Diretora C CD1----31r-P1
Considerando que:

SÃO PAULO	 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
Divisão de Recursos Humanos -CONAE 2

Folha de informação n o  32'

do processo no 2006-0.163.755-7	 em 05/12/2007 	 .11

SAO PAULO

1. ra rintWAMe rít, figtrP

Wle,t	 Vme.	 ti

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo 	 r3iNt

Assunto: Projeto de Lei n o 685/2005, de iniciativa do Vereador Aurélio Miguel, que
dispõe sobre alteração de dispositivos da Lei n o 11.036, de 11 de julho de
1991. Subsídios solicitados peia Comissão de Administração Pública.
Atendimento. Pedido de subsídios apresentado pela Comissão de Finanças e
Orçamento.

- os Profissionais do Ensino, em exercício nas unidades escolares, incluindo as dos
Centros Educacionais Unificados - CEUs, já percebem a gratificação pelo serviço noturno
prestado das 19h às 23hs, na conformidade do disposto no Capítulo IV - Gratificação por
Serviço Noturno, da Lei n o 11.229, de 26 de junho de 1992;

- aos integrantes do Quadro de Apoio à Educação também é assegurada a gratificação
pelo serviço noturno, conforme previsto no artigo 8 0 da Lei no 12.396, de 02 de julho de
1997;

- nos termos do disposto no artigo 104 da Lei n o 8.989/79, os servidores Quadro de
Pessoal do Nível Básico: Agente de Apoio, percebem o valor da respectiva hora trabalho
acrescido de 25% (vinte e cinco por cento) pelo serviço noturno prestado das 22h às 6h;

- que a proposta não especifica quais profissionais serão contemplados com o acréscimo
de 30% (trinta por cento) pelo serviço prestado no horário das 19h às 23h, mas apenas
que "os servidores que atuam nos Centros Educacionais Unificados - CEUs, os que
estejam designados para prestar serviços nestes",

entendemos que deverão ser considerados para fins de cálculo do impacto financeiro da
proposta todos os profissionais em exercício na Gestão dos CEUs, exceto os já
contemplados pela legislação acima referida,

'Às fls. 31, anexamos planilha com dos dados necessários para o cálculo do impacto
financeiro da proposta.

À criteriosa análise de V.Sa.

Em 05/12/2007
SME- ATPNPC

Ecf: ao° EM

Maná Leiko kubo
Assessor Técnico HORA	 j

CONAE 2/SME

1,„â k 3CA •
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Impacto - hora-notà(rta	 o s
SME/NN -o ..,12/07

41)
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇAO

ASSESSORIA TÉCNICA E DE PLANEJAMENTO
NÚCLEO DE PLANEJAMENTO CENTRAL

REFERÊNCIA: Cálculo do impacto na fopag
Projeto de Lei n2 685/05 - acresce em 30% o valor/hora • de trabalho noturno dos servidoresque atuam nos CEU's
(nos moldes propostos por SME/CONAE 2 - fls. 31/32)

Cargo

vencimentos

Padrão verba repres.
•

grat.função total

Gestor 2.423,81 779,14 3.202,95
Coord.Núcleo Educ. 2.423,81 708,30 3.132,11
Coord.Ação Cult. 1.359,40 1.990,24 3.349,65
Cood.Esportes 1.359,40 1.990,24 3.349,65
Coord.Projetos 2.423,81 495,81 2.919,62
Coord.Projetos 1.123,45 1.628,38 2.751,84

rAssist.Técn.1 1.021,36 1.447,45 2.468,81
Bibliotecário 1.837,93 1.837,93
Técn.Ed.Fisica 918,97 918,97
AGPP 645,55 645,55

horário noturno
(19:00 às 23:00)

cálculo do impacto na fopag (mensal)
n2 servidores

.sduação atual total/mês
n2 servidores
modulomo	 total. total/mêsvr./hora vr./hora-acréscimo de 30%

vr./hora vr./mês
13,35 4,00 .352,32 25 8.808,10 44 15.502,26
13,05 3,92 344,53 23 7.924,25 44 15.159,44
13,96 4,19 368,46 21 7.737,69 44 16.212,30
13,96 4,19 368,46 22 8.106,15 44 16.212,30
12,17 3,65 321,16 22 7.065,48 44 14.130,96
11,47 3,44 302,70 125 37.837,74 264 79.913,30
10,29 3,09 271,57 44 11.949,04 88 23.898,08
7,66 2,30 202,17 30 6.065,17 132 26.686,74
7,66 2,30 202,17 189 38.210,77 308 62.269,41
2,69 0,81 71,01 141 10.012,47 440 31.244,58

Total total 642 143.716,80 1.4524301.229,38

ESTIMATIVA PRÉVIA DO IMPACTO SOBRE A FOLHA DE PAGAMENTO (inciso I do artigo 24 do Decreto n 2 48.085/2007)

servidores total/mês total/ano 1 total/ano 2 total/ano 3
situação atuai 143.716,86 1.724.602,36 1.724.602,36 1.724.602,36
módulo total 301.229,38 3.614.752,54_	 3.614.752,54 3.614.752,54
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAU •
Secretaria Municipal de Educação

Folha de informação„n. °

Do processo no. 2006-0.163.755-7	 em 10 / 12 / 07	 (a)
"1,=,

1 -k	 • ?'•

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo
ASSUNTO: Projeto de Lei no 685/05, de autoria do Vereador Aurélio Miguel, que

altera dispositivos da Lei n o 11.036, de 11 de julho de 1.991, e dá
outras providências. Pedido de subsídios.

SME/G
Senhora ,Secretária-Adjunta,

Em atendimento a solicitação de fls. 28, temos a informar o que
segue a respeito dos quesitos constantes às fls.24:

•
1) Segue juntado às fls. 33, o impacto financeiro do Projeto de Lei n o 685/2005, que
foi calculado nos moldes do traçado pela CONAE.2 às fls.32, ou seja, considerando-
se todos os profissionais em exercício na Gestão dos CEU's, exceto os já
contemplados em legislação específica. Neste caso, na situação atual (servidores
atualmente em exercício nos CEIrs), o impacto mensal será de R$ 143.716,86,
perfazendo um total de R$ 1.724.602,36/ano. Se considerarmos o módulo dos CEU's
(totalidade de cargos para 44 CEU rs), o acréscimo mensal será de R$ 301.229,38 e o
anual de . R$ 3.614.752,54. Não há adequação orçamentária à despesa pretendida no
corrente exercício.

2) Com efeito, a Lei de Responsabilidade Fiscal declara nulo o aumento de despesa
com pessoal que não atenda as exigências dos arts. 16 e 17 da Lei Complementar,
que abaixo transcrevemos, observado, também, o limite Máximo fixado com
despesas de pessoal para os Municípios:

"Art. 16: A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da
despesa será acompanhado de:

- estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos
dois subseqüentes;
II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira
com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes
orçamentárias."

"Art. 17: Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada de lei, medida
provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação legal de sua execução
por um período superior a dois exercícios.
§ lo Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o caput deverão ser instruídos com a
estimativa prevista no inciso I do art. 16 e demonstrar a origem dos recursos para seu custeio."

3) Este quesito foge.da,competêncialêste Núcleo.
Xr4

nOc.,FORrà

MARCIA T. MOA—
'Diretora do Núcleo\kle-Plarrejamento Central

SME/ATP/NPC

L	
kk.)

Em 10 / 12 /Em 10 / 12 /
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PREKITURA DA L.D€

SÃO PAULO SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
Gabinete do Secretário

Folha de Informação n o  ?5,-5 
fuéssteeentw:

Ofiçj,s;?áo Gabinebs,
em 102107

C) IS
í.

do Processo n o 2006-0.163.755-7

Assunto
CMSP - Projeto de Lei no 685/2005; de iniciativa do Vereador Aurélio Miguel, que dispõe sobre alteração de
dispositivos da Lei n o 11.036, de 11 de julho de 1991. Subsídios solicitados pela Comissão de Administração
Pública. Atendimento. Pedido de subsídios apresentado pela Comissão de Finanças e Orçamento.

SGM/ATL-Chefia

Senhora Assessora Especial

Em atenção ao solicitado, restituo o presente a Vossa Senhoria com as informações prestadas

pelas Unidades competentes desta Pasta, às fls. 29 a 34, que acompanho, ratificando

manifestação anteriormente exarada de  veto total  ao PL no 685/05.

10 de dezembro de 2007

tl"Pf

Waldear NavarLte pelissoni
„7	 àhefé-de Gabinete

2 DEZ 2ei07	 SM E-G
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16- PAR
16- 0904/2008 0 PAULO

RA MUNICIPAL DE

PARECER N2	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O
PROJETO DE LEI N2 685/2005

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Aurélio Miguel, visa

alterar dispositivos da Lei n° 11.086, de 11 de julho de 1991, estendendo a gratificação

dos servidores que atuam na Rede Municipal de Ensino pelo serviço noturno prestado

das 19:00 às 23:00 horas aos servidores que atuam nos Centros Educacionais

Unificados — CEUS.

Quanto ao aspecto financeiro, 'nada há a opor, porquanto as despesas para sua

execução correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se

necessário.

Favorável, portanto, é o parecer.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em c .,2-0 - 8 -

17 - RELCOM
17-211512008

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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-MARIA TEREZAAFFONSO DA SoLVIO,
Técnico Parlamentar
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MARIA ítREZA AFFONSO DA
Técnico Parlamentar

eleCEBIDO ENisGrx?,3

etvi.21/0'

À Comissão de

Finanças e Orçamento (Reunião conjunta)

Encaminho o presente, nos termos do §2 0 do art. 83 do Regimento

Interno.

05/09/2008

9103211.,_ers

JOSE CRiS O SOUZA SANTOS

Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

-,---- _Ataste d

npei de intbrIna

na' --11-111

Segue	 ji miado	 ,,neste d

Docurr	 p3pc,i de intbrInaÇ

Ruhricádo	 fk.:b	 ns3

Li
da Silva

EQUIP:2 SGP45



CÂMARA MUNICIPAL bE SÃO PAU
F0013 Ift-c6-1

as-
11

À SGP-2 Sr'. Subsecretária:

f

Aurélio
Presidente da Comissrãç

wra
inistração Pública

Presidente da ra e Esportes

Jrn—i -s-s-ã-o,d-6 -s -e Orçamento

•

• r

PL 685105 — Vereador Aurélio Miguel

Considerando que as Comissões Permanentes já se pronunciaram
oficialmente através de pareceres exprados, enviamos o presente
projeto para apreciação do Egrégio Plerfirio. 09/10/2008.

•
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Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o

presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

4-2à421/14190a4te
rvisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

CÂMARA .MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

R 7Papel para informação, rubricado como folha n°

do processo n°01-	 g S—de 2005	 05/01/2009	 (a) 	

107fiiiedorski
AssistenParlamentar

RF 100453
À SGP-2

Sra. Secretária

SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009

e,

'Angela
Secret .	e Apoio Legislativo

SGP-2
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SUPERVIS72,9 DE ARQUIVO GERAL

Proc. encerrado com, 	 39	 fls.

Arquivado em j QI 0.1	 ,XOd1

O Func.°

José Roberto Ferreira
Assistente Parlamentar

RF 100.702



(ido Ferreira
4nte Parlamentar
RF 101.075
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Liderança do PR

REQUERIMENTO 13 - RDS
13- 00133/2010

Requeiro à Douta Mesa, nos termos regimentais, que os
Projetos de Lei e Projeto de Decreto Legislativo , abaixo relacionados, de
minha autoria, sejam desarquivados retornando à tramitação normal.

• PDL 24/2006

• PL 330/2005

• PL 685/2005

• PL 730/2005

• PL 640/2006

• PL 170/2008

Vereador Aurélio Miguel
Viaduto Jacarei, 100 - 7° andar - sala 714- Cep: 01319-900 - Fone: 3396-4873 - Fax: 3396-3985



CAIAAI1A MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

-/ 03 / /° 	 (a)	 —.Mar	
(9?...C)

- c.,i ,f' Ferreira
. t -jr Parlamentar

4 F 101.075
À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito o desarquivamento do processo citado no requerimento retro para volta à

tramitação.

o L4/0:3 Alà,0

Ângelo Boten Andreoni
Secretária d	 poio Legislativo

SGP-2

À SGP-2 - Senhora Secretária,

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 —0133/2010, segue o presente expediente,
para a volta a tramitação.

Atenciosamente

SGP.33A05 de março de 2010.

Adr,kna de Fãnça
‘4 Supervisora

Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de
Análise Prévia das Proposituras.

.ÂNGELA3/0111-DIN ANDREONI
Secretária de Apoio Legislativo

SGP-2

do processo n.°	 g:-;  de 20 CA S—/	 j /O 	 (a)
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PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N° 0685/05

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e
no site www.orefeitura.sp.00v.br/leoislação,  a respeito do assunto foi localizado o
seguinte:

- Lei n° 8.989, de 29 de outubro de 1979, que dispõe sobre o Estatuto dos
Funcionários Públicos do Município de São Paulo e dá outras providências;

- Lei n° 11.036, de 11 de julho de 1991, que dispõe sobre o serviço noturno de
servidores que atuam na Rede Municipal de Ensino, e dá outras providências;

- Lei n° 11.229, de 26 de junho de 1992, que dispõe sobre o Estatuto do Magistério
Público Municipal, e dá outras providências;

- Lei n° 12.396, de 2 de julho de 1997, que dispõe sobre a reorganização parcial do
Quadro do Magistério Municipal; altera as Leis n° 11.229, de 26 de junho de 1992, e n°
11.434, de 12 de novembro de 1993; readequa as Escalas de Padrões de
Vencimentos que especifica, e dá outras providências.

Cópia dos documentos acima indicados acompanha a presente informação.

À SGP-21, para prosseguimento.

São Paulo, 31 de março de 2010.

rte A var

/4,
AdeDu 

Procuradora Supervisora do Setor/de desq. e Análise Prévia
OAB/SP 118.854

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br



LEI N.o 8989, DE 29 DE OUTUBRO DE 1979

Dispõe sobre o Estatuto dos Funcionários
Públicos do Município de São Paulo, e dá
providências correlatas.

Reynaldo Emygdio de Barros, Prefeito do Município de São Paulo,
usando das atribuições que lhe são conferidas ,por lei.

Faço saber que á Câmara Municipal, em sessão de 18 de outubro de 1979,
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

, TÍTULO I
Disposições Preliminares

Art. 1.0 —Esta lei institui o regime jurídico dos funcionários da Prefeitura
do Município de São Paulo.

Art. 2.o — Para os efeitos deste Estatuto, funcionário público é a pessoa
legalmente investida em cargo público.

Art. 3.0 — Cargo público é aquele criado por lei, em número certo, com
denominação própria, remunerado pelos cofres municipais, ao qual corres-
ponde um conjunto de atribuições e responsabilidades cometidas a funcionário
público.

Art. 4.o — Classe é o agrupamento de cargos da mesma denominação e
idêntica referência de vencimento.

Art. 5.o — Carreira é o conjunto de classes da mesma natureza de
trabalho, escalonadas segundo a responsabilidade e complexidade das atri-
buições.

Art. 6.o — Os cargos públicos são isolados ou de carreira.

Art. 7.o — Os cargos públicos são integrados em:

I — Quadro Geral;
II — Quadros Especiais, eidos cargos são agrupados por similitude das

atividades neles compreendidas.

Art. 8.o — As atribuições dos cargos serão definidas em lei ou em decreto.

Parágrafo único É vedado atribuir ao funcionário encargos ou serviços
diversos dos inerentes a seu cargo, ressalvadas a hipótese a que se refere o
artigo 39, as funções de direção e chefia, bem como as designações especiais.

Art. 9.o — Aos cargos públicos corresponderão referências numéricas ou
símbolos de identificação, seguidas de letras em ordem alfabética, indicadoras
de graus.

§ 1.0 — Referência é o número ou o conjunto de sigla e número indicativo
da posição do cargo na escala básica dos vencimentos.

§ 2.0 — Grau é a letra indicativa do valor progressivo da referência.

§ 3.o — O conjunto de referência e grau constitui o padrão de vencimen-
tos.

TÍTULO II
Do Provimento, do Exercício e da Vacância de Cargos

CAPÍTULO 1
Do Provimento

SEÇÃO
Disposições Preliminares

Art. 10 — Os cargos públicos serão providos por:

I — Nomeação;

11 — Transposição;

111 — Acesso;

IV — Transferência;

V — Reintegração;

VI — Readmissão

VII — Reversão;

VIII — Aproveitamento.



•

CAPÍTULO III

Das Gratificações
SEÇÃO I

Disposições Gerais

Art. 99— Será concedida gratificação ao funcionário:

I pela prestação de serviço extraordinário;

II — pela prestação de serviço noturno;

III — pela prestação de serviço especial, com risco de vida ou saúde;

IV em outros casos previstos em lei.

Art. 100 — Poderá ser concedida gratificação:

1— pelo exercício em Gabinete do Prefeito, de Secretário Municipal e de
outras autoridades, até o nível de Diretor de Departamento, e pelo exercício
em função de Diretor de Divisão;

II — pela elaboração ou execução de trabalho técnico ou científico de
utilidade para o serviço público;

III -- pela participação em Conselhos, Comissões ou Grupos de Tra-
balho especiais, quando sem prejuízo das atribuições normais.

Art. 101 — A gratificação por prestação de serviço especial, com risco de
vida ou saúde, e a prevista no inciso III do artigo anterior serão objeto de
disciplinação em lei.

Art. 102— As gratificações previstas no artigo 100, incisos I e II, serão
arbitradas pelo Prefeito através de decreto, não podendo ultrapassar 1,5 (uma
e meia) vez o valor do padrão de Secretário Municipal.

SEÇÃO II

Da Gratificação por Serviços Extraordinários

• Art. 103— A gratificação por serviço extraordinário se destina a remune-
rar o tiabalho executado além do período normal a que estiver sujeito o
funcionário.

9 1.o — A gratificação pela prestação de serviço extraordinário será paga
por hora de trabalho prorrogado ou antecipado, nas bases a serem fixadas em
lei.

9 2.o — Ressalvados os casos de convocação de emergência, o serviço
extraordinário não excederá de 2 (duas) horas diárias.

9 3.o —É vedado concedergmtificacões por serviço extraordinário com o
objetivo de remunerar outros serviços ou encargos.

§ 4.o — A gratificação por serviço extmonfinário não poderá ser perce-
bida cumulativamente com a de Gabinete.

SEÇÃO III

Da Gratificação por Serviço Noturno

Art. 104— Pelo serviço noturno, prestado das 22 às 6 horas, os funcioná-
rios do Quadro de Cargos de Natureza Operacional terão o valor da respectiva
hora-trabalho acrescido de 25% (vinte e cinco por cento).

SEÇÃO IV

Da Gratificação de Natal

Art. 105— A partir de l.o de janeiro de 1980, o funcionário terá direito a
urna Gratificação de Natal, a ser paga no mês de dezembro de cada ano, e que
se destina a substituir a licença-prêmio prevista na Lei n.o 8095, de 9de agosto
de 1974.

,Parágrafo único — A gratificação prevista neste artigo corresponderá a
1/12 avos do total da retribuição paga ao funcionário no ano correspondente,
incluído o mês de dezembro, e excluídas as seguintes parcelas:

a) o valor da própria gratificação;

b) os valores percebidos em razão de conversão de licença-prêmio em
pecúnia;



-	 Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : 11036

Total de referências :

Page 1 of 1

Título: LEI N 0 11.036 11/07/1991 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Dispoe sobre o serviço noturno de sevidores que atuam na Rede Municipal de Ensino, e da
outras providencias.

Projeto: Projeto de Lei N o 312/1991 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa
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LEI NO 11..036	 DE 11 DE JULHO	 DE 1991

• DispOe sobre o serviço noturno de servido
res que atuam na Rede Municipal de Ensino.:
e dando outras providencias.

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau
lo, usando das atribuiçoes que lhe saocordWidas por lei. -
Faz saber que a Camara Municipal, em sessao de 28 de ju-
nho de 1991, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 10 - Pelo serviço noturno prestado
das 19:00 às 23:00 horas, os servidores que atuam na Rede
Municipal de Ensina terão o valor da respectiva hora-tra-
balho acrescido de 30% (trinta por cento).

. 5 14 - Para os fins do disposto nesta lei,
consideram-se servidores que atuam na Rede Municipal de
Ensino . exclusivamente os que integram as equipes de natu-
reza tecnica e docente das unidades escolares.

9 2Q - Nos horarios mistos, assim conside
rados os que abrangem periodos , diurnos e noturnos, somen-
te serão remuneradas cem o acrescimo de que trata o "caput"
deste artigo as horas prestadas em período noturno.

9 34 - A hora-trabalho prestada pelos ser
vidores mencionados no parágrafo 14, a partir das 19:0-0-
horas, será paga com acrescimo previsto no 'caput" deste
artigo, que sara calculado sobre o valor da hora-trabalho
diurna, arredondadas as fraçoes de tempo iguais ou supe-
riores a 30 (trinta) minutos.

Art. 24 - A remuneração dos descansos se-.
manais, feriados e pontos facultativos incluira as horas-
noturnas habitualmente trabalhadas.

Art. 34 - Os servidores mencionados no
parágrafo IQ do artigo 14 desta lei perceberão as horas-
noturna habitualmente trabalhadas quando se afastarem em
virtude de ferias, licença-premio, gala, nojo, juri, li-
cença para tratamento de'saude, faltas abonadas, servi-
ços obrigatorios por lei, licença gestante, licença pa-
teLnidade, licença por adoçao e de outros afastamentos
que sejam considerados de efetivo exercicio para todos
os efeitos legais.
• Art. 44 -_.: As Chefias imediata e mediata
dos servidores responderao pelo cumprimento das disposir
çoes contidas nesta lei, principalmente no que tange a
execuçao, apontamento e cessaçao do serviço noturno.

Parágrafo unico - Apos a atribuiçao de
classes/aulas e ate o inicio do ano ou semestre letivo,
a direçao da unidade escolar devera encaminhar, ao Gabi-
nete da Secretaria Municipal de Educaçao, a relaçao dos
servidores que perceberão a hora-trabalho com acrescimo
previsto no artigo 14 desta lei, bem como qualquer alte-
raçao posterior.

Art. 54 O acrescimo do serviço noturno
de que trata esta lei não se incorporara aos vencimentos
do servidor em hipotese alguma.

Art. 64 - As despesas com a execução des
ta lei correrão por conta das dotaçoes orçamentarias pra
prias, suplementadas se necessário.

Art. 74 - Esta lei entrara em_vigor na
data de sua publicação, revogadas as disposiçoes em con-
trario.

PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de julho de
1991, 4380 da fundaçao de SÃo Paulo.
LUIZA BRUNDINA DE SOUSA, PREFEITA
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretario dos Negócios,Juridicos
AMIR ANTONIO )(NAIR, Secretário das Finanças
FERM1NO FECHIO FILHO, Secretario Municipal da Administra-
çao	 •
MARIO SERGIO CORTELLA, Secretário Municipal de Educação
SERGIO RABELLO TAMM RENAULT, Secretario Especial da Refor-
ma Administrativa
Publicada na Secretaria do Governb Municipal, em 11 	 de
julho de 1991.
JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO, Secretário do Governo Muni-
cipal
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legis
Titulo: LEI No 11.229 26/06/1992 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispoe sobre o Estatuto do Magisterio Publico Municipal, e da outras

providencias.
Projeto: Projeto de Lei N o 623/1991 (ver documento)

Autor(es): EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa
Regulamentação: Decreto n o 32.952/1992 - Regulamenta o disposto no paragrafo unico e

incisos do art. 93 e paragrafo unico e incisos do art. 103, ambos desta Lei.;
(ver documento)
Decreto n o 42.071/2002 - Regulamenta o art. 26 desta Lei.; (ver
documento)
Decreto n o 42.268/2002 - Regulamenta o art. 26 desta Lei.; (ver
documento)
Decreto n o 50.833/2009 - Dispõe sobre a instituição, composição e
atribuições das Comissões de Avaliação de Acúmulo de Cargos previstas no §
40 do artigo 77 desta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO
DE CADA ATO OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO.

Notas complem.: - Decreto n o 32.104/1992 - Regulamenta concurso de remoçao dos
integrantes do Quadro do Magisterio Municipal.
- Decreto no 32.496/1992 - Dispoe sobre a forma de desconto e
apontamento para fins de pagamento e o cumprimento das jornadas de
trabalho, a que estao sujeitos os profissionais do ensino que atuam na arca
de docencia.
- Decreto n o 32.653/1992 - Dispoe sobre delegaçao de competencia ao
Secretario Municipal de Educaçao para autorizar o enquadramento previsto
no inciso I do art. 100 e no inciso I do art. 102 desta Lei.
- Decreto n o 33.196/1993 - Regulamenta o funcionamento da Comissao de
Avaliaçao de Acumulo de Cargos, instituida por esta Lei.
- Decreto no 33.792/1993 - Regulamenta a apuraçao de tempo e a
apresentaçao de titulaçao para fins de evoluçao funcional, em conformidade
com o exposto nesta Lei.
- Decreto n o 33.801/1993 - Regulamenta o art. 41 da Lei n o 8.989/1979;
dispoe sobre restriçao e alteraçao de funçao.
- Lei n o 11.434/1993 - Art. 7° - Ficam absorvidos nas Escalas de Padroes de
Vencimentos ora instituidas, o percentual correspondente as horas-atividade
semanais da Jornada de Tempo Parcial - JTP; o valor relativo a Gratificaçao
de Nivel e o percentual devido pela sujeiçao ao Regime de Tempo Completo -
RTC, previstos nesta Lei.
- Decreto n o 34.002/1994 - Dispoe sobre delegaçao de competencia para
autorizar os afastamentos dos profissionais da Educaçao, previstos no art. 50
desta Lei.
- Decreto n o 34.025/1994 - Dispoe sobre as Jornadas de Trabalho dos
Profissionais de Educaçao, docentes.
- Lei n o 11.511/1994 - Arts. 81 e seguintes: Dispoem especificamente sobre
os profissionais da Educaçao dentro da organizaçao do Quadro dos
Profissionais da Administraçao da Prefeitura do Municipio de Sao Paulo.
- Decreto n o 35.083/1995 - Estabelece a correspondencia do dia de
substituiçao e da hora-aula excendente prestados anteriormente a esta Lei,
para os efeitos de incorporaçao, a aposentadoria ou pensao das Jornadas de
Trabalho dos Profissionais de Educaçao, previstas na Lei no 11.434/1993.
- Decreto no 41.447/2001 - Dispoe sobre a readequaçao das Escalas de
Padroes de Vencimentos dos Quadros dos Profissionais de Educaçao, do
Quadro do Magisterio Municipal, bem assim dos titulares de cargos ou
funçoes de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil.

Alterações: Lei 11.434/1993 - Arts. 85, 86, 96, 97 e 98 - Altera disposiçoes desta Lei,

http://cm332adm/seripts/wxis.exe/iah!	 2/4/2010
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Base de dados : legis Formulário livre

Pesquisar por : Formulário avançado

legis - Resultado página 1

substitui o anexo VI desta Lei pelo anexo IV.; (ver documento)
Lei 12.396/1997 - Art. 2 0 - Reconfigura a carreira do M -QN'tè-flinvPircip,t,1,
que trata o art. 60 desta Lei. Art. 14 - Altera o art. 70 

d; 
giskéo- -%

Estatutarias Transitarias desta Lei.; (ver documento) - • 11 •4-i -
Lei 13.261/2001 - Altera o "caput" do art. 7 0 e o par. 1 0 das Disposiçoes
Estatutarias Transitarias desta Lei.; (ver documento)
Lei 13.652/2003 - Art. 91 - Reajusta escalas de padroes de vencimentos do
Quadro do Magisterio, compreendendo as referencias, os graus e os valores
constantes do anexo II a que se refere o art. 23 desta Lei.; (ver documento)
Lei 14.660/2007 - Consolida e altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.912/2009 - Altera o § 40 do art. 77 desta Lei. (ver documento)

Entre uma ou mais palavras
lei 11229

Todas as palavras (AND)	 Qualquer palavra (OR)

NEME
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LEI NO 11.229 , DE 26 DE JUNHO 	 DE 1992
:nye sobre o Estatuto do Magistério
?5btico Municipal, e dá outras provi-.

• der:cias.
LUISA ERUNDINA DE S0USA 1 'Prefeita do Município da São Pau
Ao, usando deo atribuiçoes que lhe são omferldas por lei.
.'az Saber que a Camara Municipal, em seasão de 10 de ju-

nho de 1992, decretou 'e eu promulgo a seguinte lei:
'T/TULO

• DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
CAPITULO. .I

• PRINCIPIOS NORTEADORES
Art. ' 19 - Esta lei dispõe sobre o Estatu-

to do Magistério Público Municipal, que tem como piinci-
pios!

I - A geetão democrática da Educação:
II - O aprimoramento da qualidade do ensi-

no público municipal:
III-A valorização dos profissionais do en-

sino:
/V - Escola- pública gratuita, da qualidade

e laica, para todo*.
AXt. 29 - A gestão democrática da Educa-

ção consistira' na participação 'das comunidades interna e
externa na forma colegiada.* representativa, observada a
legislação federal pertinente.

Art. 39 - O ensino público municipal ga-
rantirá á Criança, ao adolescente e ao aluno trabalhador:

- A aprendizagem integrada e abrangen-
te, objetivando:

a) superar wfragmentação'das várias Arcas
do conhecimento, observando as . especificidadea de cada mo
dalidade de ensino;

b) propiciar ao educando o saber organiza
do para one possa reconhecer-es como agente do processo
de construção do conhecimento e transformação das rela-
ções entre o homem e a sociedade: .	•

' 11 - O preparo do educando pata o exerci-
cio consciente da cidadania e para o trabalho;

III -A garantia de igualdade de tratamen-
to,'sem discriminação de qualquer espécie;

IV - A igualdade de condições de ELCOBBO

instrução eacolar, bem como,* permanência e todas as con-
dições necessárias A realização do processo educativo,:ga
rantindo-se atendimento especializado aos portadores da
necessidades especiais em classes da rede regular de anel
no, em escolas públicas especiais e em" Centros Públicos
de Apoio e Projetos;

V - A garantia do direito de organização
e de representação. estudantil no imbito do Município.

Art. 49 - A valorização dos Profissionais
do ensino cera assegurada através de: •

I - Formação permanente e alstemitica .de
todo o pessoal do Quidro do Magistério, promovida pela Se
cretaria Municipal de Educação ou realizada por Univerai-
dadas;

II - Condições dignas de trabalho para os
profiseionais do Magistério:	 -

III - Perspectiva de progressão na amoreira;
IV - Realização periódica de concurso pú-

blico e de concurso de acesso para os cargos da carreira;

;
V - Exercíció de todo g os direitos e vau-

,t4ene compatíveis com as atribuições do
VI - Piao,salarial,prolissiOrek g.) 11 ,,,rte Raor

VII - Garantia de proteção darrsmungsaçãO
qualquer titulo, contra os efeitos inflaciticMAoai, lingIà=7
sive com a correção monatirie dos pagamentos em atraso;

VIII - Exercício do direito ã livre negocia-
ção entre aí: Partes:

IX -Direito de greve.• •
§ 19 - O piso salarial profissional a que•

se refere o inciso VI deste artigo,' cera fixado anualmen
te, no Mês. de maio, em negociação coletiva, que sara sob-

'metida é aprovação da,Cámara Municipal.
,§ 29 - Caso não haja negociação coletiva

ou não sendo está aprovada pela Cãmara Municipal, o pico
profissional não poderá ser menor do que, a média dos valo
reg reais correspondentea ao padrão EM-01-A, relativos aos
últimos. 12- (doze) meses,^corrigidoe mós a mês por indica
oficial vigente de correção inflacionária, definido pela
Prefeitura.

§ 39 - O piso ;salarial profissional sara
reajustado de acordo com' a Lal salarial do Município.	 •

49 .- O piso salarial profissional de
que que trata o parágrafo 29 será oondicionado a aplica-
ção a'legislação :salarial vigente no Município.

§ 59 - Se o'piso fixado no parágrafo 29
deste artigo for prejudicado em função do cumprimento 'do
disposto no parãgrafo anterior, sera, a qualquer tempo,
acionada a negociação. ' .

CAP/TULO II
• "	 CAMPO DE ATUAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DO-ENSINO

Art. 59 - Os PrOfissionals do Ensino deve
rio atuar nas seguintes éreast

I - Arca de Docência:
a) Na EduCação Infantil:
1) em clamas de Educação Infantil;
21 em classes de Educação Infantil de Edu
b) No Ensino Fundamental
1) no Ensino Fundamental, regular ou au-

2) na Educação Especial;
c) NO Ensino Fundamental
2) no' Ensino Fundamental,' regular ou eu
2) na EducaçiO Especial; 	 .

• '-d) No Ensino medio(:
1) no Ensino Médio, regular, supletivo ou

profissionalizantal
21. na Educação Especial;
e) Na Educação Musical (Banda, 15 Fanfar-

ras); am Educação Infantil, em Ensino Fundamental e II,
regular e gupletivo, em Ensino Médio e em Educação Espe-.
cial;

• f) Na- Orienteiçio na Sala de Leitura: .emEducação Fundamental I e II, regular e supletivo, em Soei
nó Médio e em Educação Especial,. 	 •

II - Área de Coordenação Pedagágica: com
atuação na Edbcação Infantil, Ensino Fundamental I e II,
regular • aupletivo, Ensino Médio a Educação Especial; •

XII- énea de Assirtincia de Direção: Com
atuação na EduCação Infantil, Ensino Fundamental I e II;regular . * supletivo; Ensino Médio e Educação Especial;

IV Aram de Direção; . com atuação na Educação Infantil, Ensino Fundamental I e II, regular e euple=
tivo, Ensino Nédio' Educação Espacial; , • 	 -..V - Arca de Supervisão: coe,atuação - na Educação Infantil, Ensino Fundamental'I e II, regular e eu-
pletivo,Rneino Médio e Educação Especial;

VI- Área de Coordenação Geral ao Nível itegionale com 'atuação noa Núcleos de Ação Educativa;
• 'VII - . Área de Azalatência técnico-educacionals•com'atuação nos érgãos centrais e regionais;

VIII- Área de-dnaereoramento técnico-educa-
cional; com atuação- nos.6rgãos centrais e regionais.

§'19 - Az funções de magistério compreen
dem aa atribuições dos Profissionais 'do Ensino que atuam
na *área de EoCencia,.de Coordenação, de Assistir:cie de Diração, da Direção, de Supervisão, de Assistência e de As-
'aessoramento no campo educational.

. • • , § 29 . - od Profissionais de Ensino com ha-bilitação especffica em Educação de Deficientes da Audio
comunicação tim.o direito de atner em' todas as classes de
Educação Infantil, do Ensino ' Fundamental e do Ensino Mé-
dio, quando se tratar de classes e/ou escolas de deficien
tes auditivos e oi portadores da titulo de curso de aper-
feiçoamento-ou especialização em Educação de Deficientes
Auditivos, de nível médio, em classes de Educação Infan-
til.* do Ensino 'Fundamental, nos termos da legislação vi-
gente.'	 .	 .

.ção Eepecial;.ção Eepecial;
Ou-.

pletivo;Pletivo;

platino;plátivo;

Ps
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X - Reunir-se na unidade encolar,para tra
jter da ~untos de interessa de categoria e da educação

wel, sem prejuízo das atividades escolares;
X2 - Ter assegurada a igualdade de trata-

.mento, som preconceito de raça, cor, religiio, sexo ou

.qualquer outro tipo de discriminação no exercício de sue
prol lasso;	 •	 •

XII - Dispensa de ponto de um representante
,eindical, por período de funcionamento da unidade escolar,
uma vez a cada bimestre; .

• XIII - Ter assegurado o direito de afaetamen •
ito para participar de Congressos de Profissionais do EnsT,
)no, nem prejuízo de vencimentoa e demais vantagens do cif

I" 

XIV - Ter assegurado o afastamento, cum to-
•

dos os direitos e vantagens, quando investidos em mandato
sindical, até os seguintes limites:

1 - Entidades cujo número de filiados se-
ja da 500 (quinhentos) a 3000 (triz mil) servidora. geie

1 atuam na éreo de educação, - será facultado o afastamento
1 de 3 (três) diretórts.,

1
- • 2 - Entidades cujo número de filiados se-
ja superior a 3000 (três mil) servidor*s que atuam .na área
da educação ecrã facultado, alam do afastamento de 	 3

-•	 •
(três) diretores, previstos no item I, afastamento demais

.1 (pie) afastamento para cada grupo da 1000 (um- mil) asso-
observado o limite máximo de 13 (treze) efastaMen

tos.

feia.	 •

CAP/TULO II
ACUMULO DE ~OS

Art. 77 - An Prensado:Nd do Ensino á li-
cito acumular cargos públicos, na seguinte conformidade:

I -	 cargos de Professor;
II - 1 (um) cargo de PrpfeneOr com outro

técnico ou científico.
§ 19 - Em ambas as bit:Obuses, o Pranteio

nal deverá comprovar compatibilidade de horírion.
§ 29 - No cano de acúmulo de 2 (dois) car

goe docentee, somente 1 (um) poder& ser exercido em Jorna
da de Tempo Integral - JII:

§ 39 - No caiode acúmulo de 1 (um) cargo
docente com outro técnico, o cargo docente seri obrigato
riamente exercido em Jornada de Tempo Parcial JTP.

§ 49 - Fica instituída Comissão de Avalia
ção de Acúmulo de-Cargos, que terã por competência entali
nar e autorizar o acúmulo pretendido pelo Profisaional do
Empino, e cuja composição e atribuições serio estabeleci-
dos em regulamento.

CAPITULO XIX
GRATIFICAÇÃO DE NIVEL

Art. 78 - Aos ocupantes dos cargos de Ni -
.vel III'da carreira do Magistério Municipal e dos cargos
de Assistente de Diretor da Escola seri atribuída Gratifi
cação de Nível, que corresponde é diferença entre on vali
rei das referências EM-1 evEN,4, observado o grau em gni
se encontra o servidor.

§ 19 - A ' gratificação de que trata o
"oaput" dente artigo ser& concedida exclusivamente em de-
corrência da habilitação especifica exigível para o exer-
cício doa cargos indicados, ruo sendo consideradas outras
habilitações apresentada..

•

§ 29 - E vedada a conCessio do beneficio
a que se refere o "caput" deste artigo, aos titulares doe
cargos de Nível IiI que ge O autarco.	 -

Art. 79 - A Gratificação de Nível referi -
da'no artigo* anterior incorpora-se 4013 vencimentos dos
Profissionais do Ensino, para todos os efeitos legais,
apraz 5 (cinco) anos da-PercaPcke ,-0U em 2,5 (dois • meio)
anos para aqueles que tiverem 20 (vinte) ano. de exerci
cio.

•CAP/TULO /V
GRATIFICAÇÃO POR SERVIÇO NOTURNO

Art. 80 - Pelo serviço noturno prestado'
dei 19100 (dezenove)'in 23:00 (vinte e três) horan, Os
Profisfionain do Ensino, em exercício naw unidades escola
res, terão o Valor da respectiva hora-aula ou bora-trabi
lho, acrescida de 30% (trinta cor cento).

§ 19 - Nos borarioa ;alatoa, assim conside
radoe os que abrangem periodos diurnos e noturnos, somen-
te serio remuneradas com o acréscimo de .que 'trata ' .0
'caput* dente artigo, as horas prestadas em peri gado notur
no.

§ 29 - As frações de tempo iguale ou zupe
riores a 30 (trinta) minutos serio arredondadas para uma
hora. .

- Art. 81 - A remuneração relativa ao servi
ço noturno será duvida proporcionalmente nos deacanson si
manais, feriados, dia, de ponto facultativo, férias, re-
cesso escolar a demais afastamentos e licenças remunera-
dos.

Art. 82 - A remuneraçio relativa ao sarVi
ço noturno em hipõtesen alguma Se incorpori aos vencimen-
tos do Profissional do Ennium.

CAPITULO V •
OUTRAS VANTAGENS PECUE/ÁRIAS

Art. 83 - Além das vantagens pecuniários
instituídas especificamente para o pennoal do Quadro do
Magistério Municipal, os Profissionais do Ensino faria:jus
a outros beneficio, pecunilirion, cuja instituição a condi
Oes de percepOo não objeto de legislação municipal prg
pria.

TITmc VI
DO PONTO E DEVERES

• CAPITEM) / •
PONTO

Art. 84 - Ponto ie o registro que assinala
o'comparecimento do Profissional do Ensino co serviço.'

• Parigrafo único - Salvo nos casos expree-
somente previstos no Estatuto dos Funcionários Públicos
do Município de Sio Paulo e nesta lei, é vedado dispensar
o Profissional do Ensino do registro do ponto e abonar
faltas ao serviço.

Art. 85 - por hora-aula ni 'o ministrada,
inclusive excedente, o Profissional do Empino docente ao
freri o desconto correspondente em sua remuneração men-
sal.

Parigrafo único - Para efeito de aponta-.
mento de falta dia, a regulamentação entateleceré a cor-
respondência entre o número de horas-aula nio dadas e uma
falta dia, assegurada isonomia de tratamento entre todo.
oo Profissionais do Ensino docente., na. viriae afeita de
atuação.

Art. 86 - Aos Profissionais do Ensino sub
metidos ao Regime de Tempo Completo - ATC, aplicam-se, pí
na OS efeitoa de descontos de vencimentos, as normas esta
tuteírias vigentes para ou demais servidores municipais.

Art. 87 - Ao abono e justificação de fal-
tas ao serviço dadan pelos Profissionais do Ensino, apli-
cam-se as disposições estatutirias vigentes para os de-
mais servidores.

Art. 88 .. 14.9 aueenclas ao servicó do Pro-
fissional do Ensino, para participa:io as reunidos ordiné
rias do Conselho de Escola, na qualidade da 'membro, sermo
consideradas dá efetivo exercício.

CAPITULO II
DEVERES

Art. 89 - Além dos deveres e proibições
previstos em outras normas entatutirias Vigentes para os
demais servidores municipais, constituem deveres de todos
os profissionais do Ensino:

- Conhecei e respeitar as leis;
I/ - Preservar os princípios, Ca ideais e

finada Educação Brasileira, através de seu desempenho
profissional;

• III - Empenhar-se em prol do desenvolvimen-
to do aluno, utilizando processos que acompanham. o pro-
gresso científico da educação;

'IV - Participar das atividades educaCio-
nets que lhes forem atribuidas. por força das stme fun-
ções dentro do seu horierio de'trabalho;

• V - Comparecer aolocal de trabalho com,
assiduidade . e pontualidade, executando suaa,tarefas *com
eficiência, zelo e prustess;,

PI - manter .o espírito de Cooperação e elo-.
lidariedade com a equipe escolar e a Comunidade um geral; •

VII - Incentivara participação, o diãlogo
e a cooparaçio entre educandoe, demais educadores e a co-.•
~idade em geral, visando E construção.de uma sociedade
democrática;

VIII - Promover o desenvolvimento do senso
crítico e da consciência política do educando, bem como,
prepara-lo para o exercício consciente da cidadania e pa-
ra o trabalho; '

IX - Respeitar o aluno. como sujeito do pr,"
cesso educativo', comprompter-se com a eficiência de sei
aprendizado;-

' X - Comunicar autoridade imediata as ir
regularidade, de que tiver conhecimento, na sua Usa da
atuação, ou,, ia autoridades superiores, no caso de ~aio
por parte da primeira;

XI - Assegurar a efetivação dos' direito.
pertinentes à criança e ao adolescente, nos termos do Es-
tatuto da Criança e do Adolescente, Comunicando i autori-
dade competente os cacos de que tenham conhecimento, en-
volvendo suspeita ou confirmação de maus tratos;

XII - Fornecer elementos 'paraa permanente
atualização de setas registros junto aos &nãos da Administração, -

XIII - Considerar os princípios peicopede95-
gicos, a realidade sacio-eoonómica da clientela escolar,.
as diretrizes da Política Educacional na *imola e utiliza
ção da materiais, procedimentos didieticon e instrumentos
de avaliação do processo ~nino-aprendizagem.

XIV - Acatar se decisões do Conselhb.de Es-
cola, em conformidade com a legislação vigente; '

• -	 XV.- Participar.do processo da planejamen
to, execução e avaliação das atividades escolares.

• Art. 90 - Constituam faltas graves, além
de outras, previstas -nas normas.estatetirien vigentes pa+

-ra os demais servidores municipais, -

	

'	 I - Impedir que o aluno participe das ati;
vidadee escolares, em razão, de qualquer carincia watertafi

II - Discriminar o alunc? por, preconceitosde qualquer espécie.

TITULO VII
DAS DISPOSIÇOES ESPECIFICAS PARA OS OCUPANTES MECARGOS DOCENTES, manos PELA LEI 89 8.694, DE
31 DE MARÇO DE 1978,-E DE runçOss DOCENTES

CAP/TULO I
DOCENTES CONSIDERADOS ESTÁVEIS, OCUPANTES DE CAR
GOSCRIADOS PELA LEI NO 8.694, DE 31 DE MARÇO off• 1978

XV - Teressegurado o amplo direito de deXV - Teressegurado o amplo direito de de

6 de 17



• 
"Art. '72  - Somente poda% ser contratados 

Profinionais do Ensino pelo prazo rirmo de 6 deid meses, para o 
desempenho das &DOU inerentes aos cargos de Professor Adjunto de 
Educado Infira, de Ensino Fundminatal 1.11, de Ensino Mero e de 
Deficientes Andirivos, qrsdo houver necessidade iindivel paia o 
regular Moicana:eito das unidades escolares. 

• § 11  - A vedação contida DO parágrafo 22  do Migo 32  

da Lei na 10.793, de 21 de dezembro de 1989, aio se aplica aos 
contratados para as irra referidas no 'apue" deste artigo, mie 
podado ser novamente coatratados, sempre pelo piro Miare de 6 

(seus) mear 	 • 

• 0 2' - Homologada os amamos palra 
desfiada ao ~nato de cargos de Profane .  ~to, • publicada, 
ao Diário Oficial do Idenielpio, a convocado para escolha de toai de 
aorecicio, na bua do disposto na lei especifica, podado. MD adir 
earcepciomd, ser novamente contratados a Pedalareis do Enaino ant 

.contratos em vigor, ao birro destes, por ama dica ver, pelo prazo 
niazimo de 6 (sela) meies, desde que tal medida não acerte o 
~mento de candidatos aprovados nos respectivos commersos ou 
qualquer outro prejuízo." 

Art. IS - Aplicar aos integrem= do Quadro de 
Apoio i Educado o disposto nos incisos e V a 3CV do artigo 76 da 
Labia 11.229, de 26 de junho de 1992. 

Art. 16 - Fica mantida a fiindo de 'Malhar de 
Direção, para ezardcio, janto direção das Escolas Municipais de 1 2  

Grau, de 1 e 22  Graus e de EMEDM, ando uni por turno de 

funcionamento das umidades. ' 
Art. 17- Os afiramentoe aos quais se rabeco os 

incisos I, BI e V do artigo 50 da Lei n'a 11.229, de 26 de judio de 1992, 
serio oco:ideados como de efetivo exercido, para todos os fins. 

posse. 
§ia- () finiciadrio que do entrar an exercício 

dentro do prazo sai exonerado do cargo. 
Art. 14 - O artigo 72  das Disposições Estatutárias 

Tninsionies da Lei n2  11.229. de 26 de junho de 1992, para a vigorar 

com a seguinte redação: 	• 

c) ServieorEsco. """'"•■ 
lip lar 

Parágrafo ida - Os Pidissionais de E.ducado que 
vierem, ocupa arre de Coordenador Pedeg5gico e Diretor de Escol; 
da Classe UI, com atuado na Educaçáo Especial, deva& comprovara 
habilitado específica nesta área, em uivei de sombrio ou 
espadado. 

ArL 32  - Ficam transformados em cargos de 
Professor Adjunto de Deficientes Auditivos ou de Professor Titular de 
Deficientes Auditivos, os cargos efetivos de Professor Adjunto ou Titular 
de Educado Infra Ensino Enadamental 1. II, reepectivaniente, cegos 
titulara compram possuir habilitado específica de grau :maior de 
graduação em Educaçáo de Deficientes da Andiocommicação, ou titulo 
de ano de aperfeiçoammto ou de aporfiado an Educado de 
Deficientes Auditivos, de nível médio. 

§ 12  -A ~maçar de que treta este artigo dar-
á mediante opdo formulada pelo servidor, dentro do prazo de 60 
(ementa) dias, contados da data da 1:abicado desta lei. 

§ 22  - Ara a integrado dos atueis ralara na nova 
situado, a quantidade de cargos iransfonnadoi Peat acrescida ao número 
de cargos de Professor Adjunto de Deficieutee Auditivos e de Professor 
Titular tle Deficientes Auditivos, ora criados, conforme o caso. 

Art. 42  - Decreto do Executivo fixará o número 
definitivo de cargos de Professor, Adjuro de Detrates Auditivos e de 
Professor Tida de Deficientes Auditivos, bem como o número de cargos 
de Professor Mijado • Titular de Educado Infantil, Ensino Fundamental 
1411, ara efetivadas as transformações previstas no artigo anterior. 

Art. 5'- Em decarencia das transbordes • serem 
operadas, o tempo de peemenencia no cargo atual sai considerado cano 
de exercido no novo cargo, para todos os dita legais. 

. 	 Art. 62  - Os Profissionais de Educado que tiverem 
seus cargos trandonnados na forma do artigo 3 2  desta lei, mirro, na 

nova situado, o grau que detinham na situado anterior. 

- Art. ' - Ficar int:bridai ao Anexo IV - Tabda - 
Quadro do Migrado Municipal, previsto na Lei n• 11.434, de 12 de 
novembro de 1.993, os arra de Professor Adjunto de Deficientes 
Auditivos e de Professor Titular de noticiadas Auditivos, passando os 
niennos a operar da rolado dos cargo/ discriminados na Categoria 3 das 
Passeei ti II, respectivamente; daquele rezo. 

Art. 82  - Aplica-se aos regentes do Quadro de 
Apoio i Educado o disposto nos artigos 80, 81 e 82 da Lei al 11.229, de 
26 de junho de 1992. 

Art. !a - Ficam incluída, no adito .93 da Lei n2  
11.434, de 12 de novembro de 1993, os paignifir 11 e 12 com a 
seguinte redação: 

§ 11 - Os ProfissioP 	 Aç 
p.. 

'Art. 93 — 

iPOiedadOil OG PeggiOnietal. que COIN~n1  SátliFf.Ax..ficid9 	 s 
regencis de dar em jornada de 27 (v~eir) mgf. (yinte e 1:'; 
horas sanar; paperiodo inferior ao -~do • 4

1. 20 

deste artigo, tiro incorporada aos DEM proventos ou pares r=-: 
Especial Integrei, na proporção de 1110 (ai divido) por mo. 

§ 12 - Ia hipótese de aposentadoria por invalidez ou 

00~661k, o pDIZO 
previsto no 1} • 10 deste artigo fica reduzido à 

metade." 
Art. 10 O ato de nomeado de candidatos 

habilitados em meara pela provimento, em caráter efetivo, de argos 
dos Quadros dos Profissionais de Educação, fica condicionado à prévia 

escolha de local de exercido. 	' 

• § ri A convocação para escolha de local de 
exercido sai feita por publicação ao Diário Oficial do Município e 
obedecerá, rigorosemente, à ordem de classificação no respectivo 

§ 22  - Sem aerizo da publicado a que *e refece o 

periga& auterior, a Secretaria ~ripai de Educação enviará 
conespondencia, com aviso de recebimento, aos cnadidetos habilitada, 

dando-lhea citei& da convocado. 
• § 32 - O procedimento de escolha de local de acemo 

sai disciplinado por ato do Secretario Municipal de Educado e deverá 
ocorrer no raro de 15 (quinze) dias, condidos da publicação da 
convocação, podendo ser prorrogado, por igual pardo, a critério da 

Ardziaimadio. 
§ 42  - O candidato ecavocado que do comparecer 

paras escolha a que se refere este artigo não será nomeado. 
Art. 11 - Compete ao Secretário Municipal de 

Educado dr posse aos candidatos nomeados para provimento efetivo 
dos cargos que compilem os Quadros dos Profissionais de Educaçao, 

observada a legielaçáo aplicável à espécie. 
Parágrafo &Ice - A competenrÀa de que trata o 

"caput" deste artigo poderá ser delegada à autoridade hierquicameate 
inferior, mediante Podaria do Secretário Municipal de Educado. 

Art. 12 - A posse de cargos dos ~roo doa 
Profissionais de Educado deverá se verificar no prazo de 15 (quinze) 
dias, contados da publicado oficial do ato de provimento. 

§ P O prazo previsto neste artigo poderá ser 
prorrogado, por igual perde, a juizo da autoridade competente para dar 

• 22- O termo inicial do prazo para posse de 

• funcionários em &ias ou licença, exceto no caso de licença para bater de 
interesse particular, será o da data em que voltar ao serviço. 

§ 32  - Se a Posse não ee der deur do prazo legal, o 

• ato de provimento será tomado sem efeito. 
Art. 13 -0 exercício de cargos dos Quadros dos 

Profissionais de Educado terá inicio no prazo de 15 (quinze) dias, 

contados da date da posse. 

;'• 	 § 	- O prazo referido neste artigo poderá ser 

prorrogado por igual período, a juizo da autoridade competente para dar 

LEI 112 	.3es ,DE 2 DE num DE 1997 

Diere sobre a reargenrido parcial do Quadro do • 
Magistler Municipal; dera se IA* 11 11229, de 26 
dejunho de 1992, e er 11.434. de 12 de amaine° de 
1993; readequa r Escalas de Padrões de 
yeatimattos que especifica, e da outras providencias. 

RUO PITTA, Prefeita do Municiar de São Pado, usando das 
aderida que Ibe sio auferidas par lá.. 
Fan saber mie • Camara Manidpal, eia melo de 17 de judio de 

• 1997,. decrete, e eu preaudgo a rendre kat 	• 

Art. 12  - Ficam criados, na Parte Pamanente, 
Tabela III, PP-91, do Quadro dos Profissionais de Educado, e incluidos 
no Mexo I - Tabela .Cargos de Provimento Efetivo do Quadro do 
Magistério bbnicipel, previsto na Leia' 11.434. de 12 de novembeo de 
1993, os cargos de Professor Monto de Deficientes Auditivos e de 
Professor Titular de Deficientes Auditivos, constantes do Anexo I, parte 
integrante data lei. 

Art. 22  - Em decocrencia da criado dos cargos 

• ~ire ao atrigo anterior, a atnreira do Magistério Municipal, de que 
trata o adir 62  da Lei n2  11229, de 26 de junho de 1.992, passa a ser 
coe:digam& da seguinte forma: 

I- CLASSE I : • 

a) Proferir Adjunto de Marrai Auditivos; 
b) ~mor Mudo de Educado bfantil; 
c) Marear Adjtmto de Ensino Fundamentd I; 
d) Proa:ror Adjuro de Ensino Fondamaild 11 

• e) Professor Adjunto de Ensino Médio; 

R-CLASSE& 

• a) Profanar Tildar de Deficientes Miditivoç 
* Proferir lledar de Educado Infante; 
e) Protraor lltdar de Erro Findemaital  
st) Professor Medir de Ensino ~dementai II;  

e) Profanar Tildar de Ensino Médio; t ' 	 ' 

Ir- CLASSE r 	 • , 

a) Coadeoador Pedagógico; 
b) Diretor de Escola; 
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Vereador Milton Leite 

• 

Ubirajara de Farias . P stes Filhó 
Consultor Técnico Legial kvo - Históriâ 

RF 11.215 CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

REQUERIMENTO 	13 - RDS 
13-00018/2013 

Senhor Presidente, 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir, de autoria do Vereador 

Aurélio Miguel: 

PDL 23 / 2.010 PL 824 / 2.007 PL 492 / 2.010 PL 548 / 2.011 
PDL 24 / 2.010 PL 1 / 2.008 PL 1 / 2.011 PL 590 / 2.011 
PDL 92 / 2.012 PL 2 / 2.008 PL 2 / 2.011 PL 593 / 2.011 
PL 441 /2.005 PL 7 / 2.008 PL 3 / 2.011 PL 260 / 2.012 
PL 443 / 2.005 PL 50 / 2.008 PL 4 / 2.011 PL 261 / 2.012 
PL 68512.005 PL 155/ 2.008 PL 5 / 2.011 PL 365 / 2.012 
PL 730 / 2.005 PL 489 / 2.008 PL 6 / 2.011 PL 375 / 2.012 
PL 826 / 2.005 PL 490 / 2.008 PL 712.011 PL 453 / 2.012 
PL 827 / 2.005 PL 627 / 2.008 PL 137 / 2.011 PL 463 / 2.012 
PL 830 / 2.005 PL 681 /2.009 PL 151 /2.011 PL 478 / 2.012 
PL 38 / 2.006 PL 713 / 2.009 PL 188 / 2.011 PL 479 / 2.012 
PL 229 / 2.006 PL 221 / 2.010 PL 248 / 2.011 PL 484 / 2.012 
PL 422 / 2.006 PL 236 / 2.010 PL 282 / 2.011 PL 490 / 2.012 
PL 465 / 2.006 PL 360 / 2.010 PL 283 / 2.011 PLO 2 / 2.007 
PL 206 / 2.007 PL 372 / 2.010 PL 396 / 2.011 PLO 1 / 2.008 
PL 249 / 2.007 PL 400 / 2.010 PL 438 / 2.011 PLO 3 / 2.010 
PL 355 / 2.007 
PL 477 / 2.007 

PL 401 /2.010 
PL 428 / 2.010 

PL 492 / 2.011 
PL 511 / 2.011 

PR 6 / 2.006  ' 
PR 8 / 2.010 

PL 815 / 2.007 PL 490 / 2.010 PL 531 /2.011 

Sala das Sessões, 05 de fevereiro de 2013 

Líder do Bloco Partidário DEM/PR 
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Ubirajara de Faria restes Filho 
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	 ' RF 11.215 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0018/2013. 

6/02/2013 

SOLANGE INON DOS SANTOS. 
Supervisora da Equipe d Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0018/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 
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